
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.453 - MT (2010/0029425-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL CAMPOS MARTINS 
ADVOGADO : ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAUJO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. ABSOLVIÇÃO NA 
ESFERA PENAL. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. INEXISTÊNCIA DO 
FATO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS ESFERAS. PRECEDENTE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 04 de setembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Estado de Mato Grosso contra decisão de 

minha autoria, assim ementada (fl. 857):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA PENAL. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. INEXISTÊNCIA DO FATO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS 
ESFERAS. PRECEDENTE.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, para tanto, repisa os fundamentos do especial.

Requer, ao final, a não incidência da Súmula 7/STJ na espécie.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos lançados pelo agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada, por isso mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] É o relatório.
Inicialmente, tenho que a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC não 

subsiste. Isso porque é de se notar que o Tribunal de origem apreciou toda a 
questão de forma clara e fundamentada, não se podendo atribuir o defeito de 
omisso só porque dispôs contrariamente às pretensões do agravante. A 
leitura do acórdão proferido permite confirmar isso.

No mérito, razão não assiste ao recorrente.
Denota-se dos autos que o ora recorrido foi processado e absolvido 

perante a 11ª Vara Criminal e Especializada da Justiça Militar, pelo fato de 
não constituir crime a infração penal -  artigo 439, "b", do Código de 
Processo Penal Militar.

Com efeito, a independência das esferas civil, administrativa e penal resta 
obstada em situações de inexistência do fato ou de negativa de autoria, nos 
termos do art. 935 do CC e 66 do CPP. 

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ATOS 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DEVIDA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. JULGAMENTO PELO TRIBUNAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 515, § 3º, DO CPC. NECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO DO FEITO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. SEARA PENAL. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. INEXISTÊNCIA DO FATO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS 
ESFERAS. ART. 458, II, III, DO CPC. PEDIDO ALTERNATIVO. ANÁLISE. 
AUSÊNCIA DE ESTEIO NA CAUSA DE PEDIR. RECURSOS NÃO PROVIDOS. 
[...]

5. A independência das esferas civil, administrativa e penal resta 
obstada em situações de inexistência do fato ou de negativa de 
autoria, nos termos do art. 935 do CC e 66 do CPP. [...]

7. Recursos especiais não providos. (REsp 1113857/RJ, Primeira Turma, 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 8/4/2011, grifo nosso)

Nessa seara, verifico que o Tribunal de origem decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a independência das esferas civil, 
administrativa e penal resta obstada em situações de inexistência do fato ou 
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de negativa de autoria, nos termos do art. 935 do CC e 66 do CPP.

Por conseguinte, afasto a tese do ora recorrente de que a premissa fática 
do acórdão recorrido é de ausência de prova, por isso deveria prevalecer a 
independência das esferas civil, administrativa e penal. Porquanto, contrapor 
essa afirmação, faz-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, procedimento inadmissível nesta via em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0029425-7 REsp 1.180.453 / MT

Números Origem:  1354052008            200900667356          331932007

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AMARAL CAMPOS MARTINS
ADVOGADO : ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL CAMPOS MARTINS
ADVOGADO : ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAUJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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